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COMPENSACAO NAO DECLARADA. MULTA ISOLADA.

Tendo. havido compensacdo de débitos considerada ndo declarada por
autoridade fiscal competente, cabe a aplicacdo da multa isolada prevista em lei,
mormente quando as razBes de fato do despacho decisorio e da decisdo
recorrida ndo séo expressamente refutadas.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
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provimento ao recurso, nos termos do voto do relator.
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Gilson Macedo Rosenburg Filho - Presidente.
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 COMPENSAÇÃO NÃO DECLARADA. MULTA ISOLADA. 
 Tendo havido compensação de débitos considerada não declarada por autoridade fiscal competente, cabe a aplicação da multa isolada prevista em lei, mormente quando as razões de fato do despacho decisório e da decisão recorrida não são expressamente refutadas.
  
 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso, nos termos do voto do relator.
 
 
 
 (assinado digitalmente)
 Gilson Macedo Rosenburg Filho - Presidente. 
 (assinado digitalmente)
 Corintho Oliveira Machado - Relator.
 
 
 
 Participaram do presente julgamento os conselheiros: Vinicius Guimarães, Walker Araujo, Jorge Lima Abud, Jose Renato Pereira de Deus, Corintho Oliveira Machado, Raphael Madeira Abad, Denise Madalena Green e Gilson Macedo Rosenburg Filho (Presidente).
 
 
  Adoto e transcrevo relatório da decisão de primeira instância, com os devidos adendos:
Trata-se de impugnações apresentadas pelo interessado supra qualificado em face de autos de infração de PIS, Cofins e multa isolada. 
Relata a autoridade fiscal no Termo de Verificação Fiscal de fls. 13/16 que no processo administrativo nº 13710.02427/2006-81 foi exarado o Despacho Decisório SEORT/DRF/CPS nº 745/2009, de 25/09/2009 (cópia às fls. 17/29), pelo qual foi considerada não declarada a compensação de débitos de PIS e de Cofins (períodos de apuração: NOV e DEZ de 2006, AGO e NOV de 2008, JAN a JUL de 2009) ensejando o lançamento de multa isolada de 75% prevista no art. 18, da Lei nº 10.833/2003, c/c art. 44 da Lei nº 9.430/1996. 
Lavrado o Auto de Infração de Multa Regulamentar de fls. 05/12, no valor de R$ 88.858,85, foi o interessado dele notificado por via postal em 22/07/2010 (AR às fls. 55). 
Irresignado, o contribuinte apresentou em 23/08/2010 a Impugnação de fls. 58/86, alegando, em síntese: 
? preliminarmente, que aderiu ao programa de parcelamento instituído pela Lei nº 11.941/2009 incluindo todos os seus débitos no referido parcelamento nos termos da IN RFB nº 968/2009, resultando que os créditos tributário com vencimento de 12/12/2006 até 19/09/2008 estavam com a sua exigibilidade suspensa, ou seja, não eram exigíveis à época da lavratura do auto de infração; 
? no mérito, alega ser equivocada a decisão que considerou não declaradas as compensações, tendo em vista a inequívoca aplicação imediata do parágrafo 2º do art. 78 do ADCT da CF/88, da admissiblidade de conferência de poder liberatório dos precatórios alimentares, bem como em razão da comprovada existência do precatório utilizado nas compensações; 
? seria improcedente a multa lançada pois o contribuinte em momento algum incidiu em ilegalidade, ou apresentou qualquer alegação ou documento falso, não ocorrendo de forma nenhuma a compensação indevida tratada no art. 18 da Lei nº 10.833/2003; não houve entrega de declaração de compensação, mas, sim, de um pedido para que o Fisco providenciasse a quitação dos débitos sugeridos; 
? ademais, a multa seria confiscatória, contrariando princípios constitucionais tributários. 
Em 27/08/2010, foi autorizado, na forma do art. 906 do RIR/99, que se procedesse a um segundo exame relativamente à apuração e lançamento dos valores tratados no Despacho Decisório 745/2009 (fls. 369). 
Segundo o Termo de Verificação Fiscal Complementar de fls. 325/330, constatou-se que a multa isolada lançada não considerou a totalidade dos débitos de PIS e Cofins tratados no processo administrativo 13710.002427/2006-81 (períodos de apuração: FEV a DEZ de 2007, JAN a JUL, SET e NOV de 2008), e que havia débitos que não foram declarados em DCTF (per. apuração: NOV e DEZ de 2006, AGO e NOV de 2008, JAN a JUL de 2009). 
Ante o constatado, foi lavrado Auto de Infração Complementar de Multa Regulamentar (fls. 302/308), no valor de R$ 347.842,55, bem assim o Auto de Infração de Cofins (fls. 309/316), no valor de R$ 160.447,14, e o Auto de Infração de PIS (fls. 317/324), no valor de R$ 69.392,66. As exigências de PIS e de Cofins incluem a multa de ofício de 75% e os juros de mora calculados até 31/08/2010. 
Cientificado da autuação em 11/09/2010 (AR às fls. 370), o contribuinte, em 08/10/2010, apresentou nova Impugnação, de fls. 372/399, aduzindo em essência os mesmos argumentos já expendidos na peça anterior apresentada em 23/08/2010. 
A segunda autuação havia formado o processo administrativo nº 10830.012400/2010-29, o qual, posteriormente, foi juntado por anexação ao presente processo (v. Termo de Juntada às fs. 299). Os respectivos débitos foram igualmente transferidos para este processo (fls. 585/599).

Em 29/03/2017, a DRJ/SPO, julgou improcedente a impugnação, nos termos da ementa abaixo:
ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 
Ano-calendário: 2006, 2007, 2008, 2009 
COMPENSAÇÃO NÃO DECLARADA. DISCUSSÃO ADMINISTRATIVA. 
Por não caber manifestação de inconformidade em face de despacho decisório que considerou não declarada a compensação, restam improfícuos os questionamentos formulados contra os fundamentos da referida decisão. 
COMPENSAÇÃO NÃO DECLARADA. MULTA ISOLADA. 
Tendo havido compensação de débitos considerada não declarada por autoridade fiscal competente, cabe a aplicação da multa isolada prevista em lei. 
MULTA ISOLADA. CONSTITUCIONALIDADE. 
Lançada em razão de expressa previsão legal, resta vedado aos órgãos de julgamento reduzir ou afastar a aplicação da multa isolada sob fundamento de inconstitucionalidade. 
CONSTITUIÇÃO DE CRÉDITO TRIBUTÁRIO. CABIMENTO. 
Cabível a constituição de crédito tributário de PIS e de Cofins relativamente a débitos não declarados ou confessados em DCTF. 
Impugnação Improcedente 
Crédito Tributário Mantido

Intimado da decisão, em 07/04/2017, consoante Termo de ciência por abertura de mensagem, a recorrente supra mencionada interpôs recurso voluntário, tempestivo, em 26/04/2017, consoante Termo de solicitação de juntada de documentos, no qual criticou as razões de decidir do acórdão guerreado e aduz ser impossível a imposição de multa isolada, tendo em vista que não houve a tipificação da conduta realizada pela Recorrente, muito menos a comprovação da existência de dolo, para o agravamento da multa. Por fim, requer a reforma da decisão de primeiro grau e o cancelamento da multa isolada ou sua aplicação nos patamares mínimos.
Posteriormente, o expediente foi encaminhado a esta Turma ordinária para julgamento.
É o relatório.

 
Conselheiro Corintho Oliveira Machado, Relator.

O recurso voluntário é tempestivo, e considerando o preenchimento dos demais requisitos de sua admissibilidade, merece ser apreciado.
Consoante relatado, a autuação aqui se refere a PIS e Cofins, incluindo multa de ofício de 75% e juros de mora, bem como multa isolada de 75% prevista no art. 18, da Lei nº 10.833/2003, c/c art. 44 da Lei nº 9.430/1996, em virtude de ter sido considerada não declarada a compensação de débitos de PIS e de Cofins (crédito de terceiros e não se referir a tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal � SRF).
As alegações da recorrente cingem-se a atacar a multa isolada, ao argumento de que não houve a tipificação da conduta realizada pela Recorrente, muito menos a comprovação da existência de dolo, para o agravamento da multa.
Ora, a multa isolada foi lançada no percentual de  75%, o que faz cair no vazio a discussão sobre a existência de dolo.
Quanto à não tipificação da conduta realizada, melhor sorte não assiste à recorrente, vale a pena trazer excertos do voto da decisão recorrida no particular:
(...) Trata a presente exigência fiscal de multa isolada em decorrência de compensação considerada não declarada pela autoridade fiscal competente. Prevê o art. 74, da Lei nº 9.430/96, com as alterações dadas pelas Leis nºs 10.637/2002, 10.833/2003 e 11.051/2004 (destaques incluídos): 
Art. 74. O sujeito passivo que apurar crédito, inclusive os judiciais com trânsito em julgado, relativo a tributo ou contribuição administrado pela Secretaria da Receita Federal, passível de restituição ou de ressarcimento, poderá utilizá-lo na compensação de débitos próprios relativos a quaisquer tributos e contribuições administrados por aquele Órgão. 
§ 1º A compensação de que trata o caput será efetuada mediante a entrega, pelo sujeito passivo, de declaração na qual constarão informações relativas aos créditos utilizados e aos respectivos débitos compensados. 
§ 2º A compensação declarada à Secretaria da Receita Federal extingue o crédito tributário, sob condição resolutória de sua ulterior homologação. 
§ 3o Além das hipóteses previstas nas leis específicas de cada tributo ou contribuição, não poderão ser objeto de compensação mediante entrega, pelo sujeito passivo, da declaração referida no § 1º: 
[...]§ 5º O prazo para homologação da compensação declarada pelo sujeito passivo será de 5 (cinco) anos, contado da data da entrega da declaração de compensação. 
§ 6º A declaração de compensação constitui confissão de dívida e instrumento hábil e suficiente para a exigência dos débitos indevidamente compensados. 
§ 7º Não homologada a compensação, a autoridade administrativa deverá cientificar o sujeito passivo e intimá-lo a efetuar, no prazo de 30 (trinta) dias, contado da ciência do ato que não a homologou, o pagamento dos débitos indevidamente compensados. 
§ 8º Não efetuado o pagamento no prazo previsto no § 7º, o débito será encaminhado à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional para inscrição em Dívida Ativa da União, ressalvado o disposto no § 9º. 
§ 9º É facultado ao sujeito passivo, no prazo referido no § 7º, apresentar manifestação de inconformidade contra a não-homologação da compensação. 
§ 10. Da decisão que julgar improcedente a manifestação de inconformidade caberá recurso ao Conselho de Contribuintes. 
§ 11. A manifestação de inconformidade e o recurso de que tratam os §§ 9º e 10 obedecerão ao rito processual do Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972, e enquadram-se no disposto no inciso III do art. 151 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional, relativamente ao débito objeto da compensação. 
§ 12. Será considerada não declarada a compensação nas hipóteses:
I - previstas no § 3º deste artigo; 
II - em que o crédito: 
a) seja de terceiros; 
[...]e) não se refira a tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal - SRF. 
§ 13. O disposto nos §§ 2º e 5º a 11 deste artigo não se aplica às hipóteses previstas no § 12 deste artigo. 
[...]Conforme se verifica na cópia do Despacho Decisório nº 745/2009 prolatado no processo administrativo nº 13710.002427/2006-81 (fls. 17/29), a compensação de débitos pretendida pelo contribuinte foi considerada não declarada com fulcro nas alíneas �a� e �e� do inciso II, do § 12, do art. 74 da Lei nº 9.430/1996 (v. fls. 23). 
(...)
Basta-nos, para resolver a lide, o fato de ter a autoridade fiscal competente considerado não declarada a compensação dos débitos tratados. A partir deste fato, extrairemos as suas consequências segundo a legislação de regência. 
Estabelecia o art. 18, da Lei nº 10.833/2003 (g.n.): 
Art. 18. O lançamento de ofício de que trata o art. 90 da Medida Provisória no 2.158-35, de 24 de agosto de 2001, limitar-se-á à imposição de multa isolada em razão de não-homologação da compensação quando se comprove falsidade da declaração apresentada pelo sujeito passivo. (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007) 
§ 1o Nas hipóteses de que trata o caput, aplica-se ao débito indevidamente compensado o disposto nos §§ 6o a 11 do art. 74 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996. 
§ 2º A multa isolada a que se refere o caput deste artigo será aplicada no percentual previsto no inciso I do caput do art. 44 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996, aplicado em dobro, e terá como base de cálculo o valor total do débito indevidamente compensado. (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007) 
§ 3o Ocorrendo manifestação de inconformidade contra a não-homologação da compensação e impugnação quanto ao lançamento das multas a que se refere este artigo, as peças serão reunidas em um único processo para serem decididas simultaneamente. 
§ 4o Será também exigida multa isolada sobre o valor total do débito indevidamente compensado quando a compensação for considerada não declarada nas hipóteses do inciso II do § 12 do art. 74 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996, aplicando-se o percentual previsto no inciso I do caput do art. 44 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996, duplicado na forma de seu § 1o, quando for o caso. (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007) 
§ 5o Aplica-se o disposto no § 2º do art. 44 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, às hipóteses previstas nos §§ 2o e 4o deste artigo. (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007) 
Resta caracterizado, assim, o cabimento da aplicação da multa isolada, porquanto o § 4º do art. 18 da Lei nº 10.833/2003, com a redação dada pela Lei nº 11.488/2007, previa expressamente o seu lançamento na hipótese de compensação não declarada com fulcro no inciso II do § 12 do art. 74 da Lei nº 9.430/1996, como ocorre no presente caso.

Assim é que a não refutação expressa das razões de fato do despacho decisório e da decisão recorrida infirmam o quanto alegado pela recorrente, no que pertine à não tipificação da conduta realizada, devendo ser mantida a multa isolada.
A jurisprudência do CARF é pacífica quanto à matéria:
ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA 
Período de apuração: 13/01/2005 a 11/10/2005 
DCOMP NÃO DECLARADA. MULTA ISOLADA. CABIMENTO.
A compensação efetuada, mediante a transmissão de Declaração de Compensação (Dcomp), analisada e considerada não declarada pela Autoridade Administrativa competente, implica imposição de multa isolada, no percentual de 75,0% do débito cuja compensação foi considerada não declarada.
Acórdão nº 9303-006.882 de 12/06/2018; Relator Rodrigo da Costa Pôssas

Ante o exposto, voto por negar provimento ao recurso voluntário.

 (assinado digitalmente)
Corintho Oliveira Machado
  



FI. 2 do Acérdao n.° 3302-007.851 - 32 Sejul/3% Camara/22 Turma Ordinaria
Processo n® 10830.009542/2010-17

Relatorio

adendos:

Adoto e transcrevo relatério da decisdo de primeira instancia, com os devidos

Trata-se de impugnacBes apresentadas pelo interessado supra qualificado em
face de autos de infragdo de PIS, Cofins e multa isolada.

Relata a autoridade fiscal no Termo de Verificacdo Fiscal de fls. 13/16 que no
processo administrativo n® 13710.02427/2006-81 foi exarado o Despacho
Decisorio SEORT/DRF/CPS n° 745/2009, de 25/09/2009 (copia as fls. 17/29),
pelo qual foi considerada ndo declarada a compensacdo de débitos de PIS e
de Cofins (periodos de apuracdo: NOV e DEZ de 2006, AGO e NOV de 2008,
JAN a JUL de 2009) ensejando o lancamento de multa isolada de 75%
prevista no art. 18, da Lei n° 10.833/2003, c/c art. 44 da Lei n® 9.430/1996.

Lavrado o Auto de Infracdo de Multa Regulamentar de fls. 05/12, no valor
de R$ 88.858,85, foi o interessado dele notificado por via postal em 22/07/2010
(AR as fls. 55).

Irresignado, o contribuinte apresentou em 23/08/2010 a Impugnagédo de fls.
58/86, alegando, em sintese:

preliminarmente, que aderiu ao programa de parcelamento instituido pela Lei
n° 11.941/2009 incluindo todos os seus débitos no referido parcelamento nos
termos da IN RFB n° 968/2009, resultando que os créditos tributario com
vencimento de 12/12/2006 até 19/09/2008 estavam com a sua exigibilidade
suspensa, ou seja, ndo eram exigiveis a época da lavratura do auto de infracéo;

no mérito, alega ser equivocada a decisdo que considerou nio declaradas as
compensagdes, tendo em vista a inequivoca aplica¢do imediata do paragrafo 2°
do art. 78 do ADCT da CF/88, da admissiblidade de conferéncia de poder
liberatorio dos precatorios alimentares, bem como em razdo da comprovada
existéncia do precatorio utilizado nas compensagoes;

seria improcedente a multa langada pois o contribuinte em momento algum
incidiu em ilegalidade, ou apresentou qualquer alegacdo ou documento falso,
ndo ocorrendo de forma nenhuma a compensacao indevida tratada no art. 18 da
Lei n° 10.833/2003; ndo houve entrega de declaracdo de compensacdo, mas,
sim, de um pedido para que o Fisco providenciasse a quitacdo dos débitos
sugeridos;

ademais, a multa seria confiscatoria, contrariando principios constitucionais
tributarios.

Em 27/08/2010, foi autorizado, na forma do art. 906 do RIR/99, que se
procedesse a um segundo exame relativamente a apuracgéo e langcamento dos
valores tratados no Despacho Decisorio 745/2009 (fls. 369).

Segundo o Termo de Verificagdo Fiscal Complementar de fls. 325/330,
constatou-se que a multa isolada lancada nédo considerou a totalidade dos
débitos de PIS e Cofins tratados no processo administrativo
13710.002427/2006-81 (periodos de apuragdo: FEV a DEZ de 2007, JAN a
JUL, SET e NOV de 2008), e que havia débitos que ndo foram declarados
em DCTF (per. apuragdo: NOV e DEZ de 2006, AGO e NOV de 2008, JAN a
JUL de 2009).

Ante o constatado, foi lavrado Auto de Infracdo Complementar de Multa
Regulamentar (fls. 302/308), no valor de R$ 347.842,55, bem assim o Auto de
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Infracdo de Cofins (fls. 309/316), no valor de R$ 160.447,14, e o Auto de
Infracdo de PIS (fls. 317/324), no valor de R$ 69.392,66. As exigéncias de PIS
e de Cofins incluem a multa de oficio de 75% e os juros de mora calculados até
31/08/2010.

Cientificado da autuacdo em 11/09/2010 (AR as fls. 370), o contribuinte, em
08/10/2010, apresentou nova Impugnacdo, de fls. 372/399, aduzindo em
esséncia 0s mesmos argumentos j& expendidos na peca anterior apresentada em
23/08/2010.

A segunda autuacdo havia formado o processo administrativo n°
10830.012400/2010-29, o qual, posteriormente, foi juntado por anexac¢édo ao
presente processo (v. Termo de Juntada as fs. 299). Os respectivos débitos
foram igualmente transferidos para este processo (fls. 585/599).

Em 29/03/2017, a DRJ/SPO, julgou improcedente a impugnacdo, nos termos da

ementa abaixo:

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Ano-calendario: 2006, 2007, 2008, 2009
COMPENSACAO NAO DECLARADA. DISCUSSAO ADMINISTRATIVA.

Por ndo caber manifestacdo de inconformidade em face de despacho decisorio
que considerou ndo declarada a compensagdo, restam improficuos os
guestionamentos formulados contra os fundamentos da referida decisao.

COMPENSACAO NAO DECLARADA. MULTA ISOLADA.

Tendo havido compensacdo de débitos considerada ndo declarada por
autoridade fiscal competente, cabe a aplicagdo da multa isolada prevista em lei.

MULTA ISOLADA. CONSTITUCIONALIDADE.

Lancada em razdo de expressa previsdo legal, resta vedado aos orgdos de
julgamento reduzir ou afastar a aplicacdo da multa isolada sob fundamento de
inconstitucionalidade.

CONSTITUICAO DE CREDITO TRIBUTARIO. CABIMENTO.

Cabivel a constituicdo de crédito tributario de PIS e de Cofins relativamente a
débitos ndo declarados ou confessados em DCTF.

Impugnacéo Improcedente
Crédito Tributario Mantido

Intimado da decisdo, em 07/04/2017, consoante Termo de ciéncia por abertura de

mensagem, a recorrente supra mencionada interpds recurso voluntario, tempestivo, em
26/04/2017, consoante Termo de solicitacdo de juntada de documentos, no qual criticou as
razdes de decidir do acérddo guerreado e aduz ser impossivel a imposicdo de multa isolada,
tendo em vista que ndo houve a tipificagéo da conduta realizada pela Recorrente, muito menos a
comprovacao da existéncia de dolo, para o agravamento da multa. Por fim, requer a reforma da
decisdo de primeiro grau e o cancelamento da multa isolada ou sua aplicagdo nos patamares

minimos.
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Posteriormente, o expediente foi encaminhado a esta Turma ordinaria para
julgamento.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Corintho Oliveira Machado, Relator.

O recurso voluntario é tempestivo, e considerando o preenchimento dos demais
requisitos de sua admissibilidade, merece ser apreciado.

Consoante relatado, a autuacdo aqui se refere a PIS e Cofins, incluindo multa de
oficio de 75% e juros de mora, bem como multa isolada de 75% prevista no art. 18, da Lei n°
10.833/2003, c/c art. 44 da Lei n® 9.430/1996, em virtude de ter sido considerada ndo declarada a
compensacdo de débitos de PIS e de Cofins (crédito de terceiros e ndo se referir a tributos e
contribuicdes administrados pela Secretaria da Receita Federal — SRF).

As alegagOes da recorrente cingem-se a atacar a multa isolada, ao argumento de
gue nao houve a tipificacdo da conduta realizada pela Recorrente, muito menos a comprovacao
da existéncia de dolo, para o0 agravamento da multa.

Ora, a multa isolada foi lancada no percentual de 75%, o que faz cair no
vazio a discusséo sobre a existéncia de dolo.

Quanto a ndo tipificacdo da conduta realizada, melhor sorte ndo assiste a
recorrente, vale a pena trazer excertos do voto da decisdo recorrida no particular:

(...) Trata a presente exigéncia fiscal de multa isolada em decorréncia de
compensagdo considerada ndo declarada pela autoridade fiscal competente.
Prevé o art. 74, da Lei n® 9.430/96, com as alteracGes dadas pelas Leis n°s
10.637/2002, 10.833/2003 e 11.051/2004 (destaques incluidos):

Art. 74. O sujeito passivo que apurar crédito, inclusive os judiciais com transito
em julgado, relativo a tributo ou contribuicdo administrado pela Secretaria da
Receita Federal, passivel de restituicdo ou de ressarcimento, podera utiliza-lo
na compensacdo de débitos proprios relativos a quaisquer tributos e
contribuices administrados por aquele Orgao.

§ 1° A compensacdo de que trata o caput sera efetuada mediante a entrega,
pelo sujeito passivo, de declaragdo na qual constardo informacdes relativas aos
créditos utilizados e aos respectivos débitos compensados.

§ 2° A compensacdo declarada a Secretaria da Receita Federal extingue o
crédito tributario, sob condicao resolutéria de sua ulterior homologacao.

§ 30 Além das hipoteses previstas nas leis especificas de cada tributo ou
contribuicdo, ndo poderdo ser objeto de compensacdo mediante entrega, pelo
sujeito passivo, da declaracéo referida no § 1°:
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[...]8 5° O prazo para homologacdo da compensacdo declarada pelo sujeito
passivo sera de 5 (cinco) anos, contado da data da entrega da declaracao de
compensacao.

8§ 6° A declaracdo de compensacao constitui confissdo de divida e instrumento
habil e suficiente para a exigéncia dos débitos indevidamente compensados.

§ 7° Ndo homologada a compensacdo, a autoridade administrativa devera
cientificar o sujeito passivo e intima-lo a efetuar, no prazo de 30 (trinta) dias,
contado da ciéncia do ato que ndo a homologou, o pagamento dos débitos
indevidamente compensados.

§ 8° Nao efetuado o pagamento no prazo previsto no § 7° o débito sera
encaminhado a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional para inscricdo em
Divida Ativa da Unido, ressalvado o disposto no § 9°.

§ 9° E facultado ao sujeito passivo, no prazo referido no § 7°, apresentar
manifestacao de inconformidade contra a ndo-homologacéo da compensagéo.

8 10. Da decisdo que julgar improcedente a manifestacdo de inconformidade
caberd recurso ao Conselho de Contribuintes.

§ 11. A manifestacdo de inconformidade e o recurso de que tratam os §§ 9° e 10
obedecerdo ao rito processual do Decreto n° 70.235, de 6 de margo de 1972, e
engquadram-se no disposto no inciso Il do art. 151 da Lei n°® 5.172, de 25 de
outubro de 1966 - Codigo Tributario Nacional, relativamente ao débito objeto
da compensag&o.

8§ 12. Sera considerada ndo declarada a compensacao nas hipdteses:
| - previstas no 8 3° deste artigo;

Il - em que o crédito:

a) seja de terceiros;

[...]e) ndo se refira a tributos e contribuigdes administrados pela Secretaria da
Receita Federal - SRF.

§ 13. O disposto nos 8§ 2° e 5° a 11 deste artigo nao se aplica as hipdteses
previstas no § 12 deste artigo.

[...]Conforme se verifica na copia do Despacho Decisério n® 745/2009 prolatado
no processo administrativo n® 13710.002427/2006-81 (fls. 17/29), a
compensagdo de débitos pretendida pelo contribuinte foi considerada nédo
declarada com fulcro nas alineas ‘a’ e ‘e’ do inciso IT, do § 12, do art. 74 da
Lei n®9.430/1996 (v. fls. 23).

(.)

Basta-nos, para resolver a lide, o fato de ter a autoridade fiscal competente
considerado ndo declarada a compensacdo dos débitos tratados. A partir deste
fato, extrairemos as suas consequéncias segundo a legislagdo de regéncia.

Estabelecia o art. 18, da Lei n°® 10.833/2003 (g.n.):

Art. 18. O lancamento de oficio de que trata o art. 90 da Medida Proviséria no
2.158-35, de 24 de agosto de 2001, limitar-se-a a imposi¢cdo de multa isolada
em razdo de ndo-homologacéo da compensacao quando se comprove falsidade
da declaracéo apresentada pelo sujeito passivo. (Redacdo dada pela Lei n°
11.488, de 2007)
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§ 1o Nas hipoteses de que trata o caput, aplica-se ao débito indevidamente
compensado o disposto nos 88 60 a 11 do art. 74 da Lei no 9.430, de 27 de
dezembro de 1996.

§ 2° A multa isolada a que se refere o caput deste artigo sera aplicada no
percentual previsto no inciso | do caput do art. 44 da Lei no 9.430, de 27 de
dezembro de 1996, aplicado em dobro, e terd como base de célculo o valor
total do débito indevidamente compensado. (Redacdo dada pela Lei n° 11.488,
de 2007)

8 30 Ocorrendo manifestacdo de inconformidade contra a ndo-homologacéo da
compensagéo e impugnagdo quanto ao lancamento das multas a que se refere
este artigo, as pecas serdo reunidas em um Unico processo para serem
decididas simultaneamente.

§ 40 Serd também exigida multa isolada sobre o valor total do débito
indevidamente compensado quando a compensacdo for considerada n&o
declarada nas hip6teses do inciso Il do 8 12 do art. 74 da Lei no 9.430, de 27
de dezembro de 1996, aplicando-se 0 percentual previsto no inciso | do caput
do art. 44 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996, duplicado na forma de
seu § 1o, quando for o caso. (Redacdo dada pela Lei n® 11.488, de 2007)

8 50 Aplica-se o disposto no § 2° do art. 44 da Lei n° 9.430, de 27 de dezembro
de 1996, as hipdteses previstas nos 88§ 20 e 40 deste artigo. (Redacdo dada pela
Lein®11.488, de 2007)

Resta caracterizado, assim, o cabimento da aplicacdo da multa isolada,
porquanto o 8§ 4° do art. 18 da Lei n® 10.833/2003, com a redacgao dada pela Lei
n°® 11.488/2007, previa expressamente o0 seu langamento na hipdtese de
compensacdo ndo declarada com fulcro no inciso Il do § 12 do art. 74 da Lei n°
9.430/1996, como ocorre no presente caso.

Assim € que a ndo refutacdo expressa das razdes de fato do despacho
decisorio e da deciséo recorrida infirmam o quanto alegado pela recorrente, no que pertine
a ndo tipificacdo da conduta realizada, devendo ser mantida a multa isolada.

A jurisprudéncia do CARF é pacifica quanto a matéria:
ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA
Periodo de apuragdo: 13/01/2005 a 11/10/2005
DCOMP NAO DECLARADA. MULTA ISOLADA. CABIMENTO.

A compensacdo efetuada, mediante a transmissdo de Declaracdo de
Compensagdo (Dcomp), analisada e considerada ndo declarada pela Autoridade
Administrativa competente, implica imposi¢do de multa isolada, no percentual
de 75,0% do débito cuja compensagdo foi considerada ndo declarada.

Acordao n° 9303-006.882 de 12/06/2018; Relator Rodrigo da Costa Pdssas

Ante 0 exposto, voto por negar provimento ao recurso voluntario.

(assinado digitalmente)
Corintho Oliveira Machado
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